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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 92/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Mortágua aprovou, por deliberação de
25 de Fevereiro de 2005, a suspensão parcial do res-
pectivo Plano Director Municipal (PDM) em vigor na
área delimitada no extracto da planta de ordenamento
anexa à presente resolução, pelo prazo de dois anos,
e o estabelecimento de medidas preventivas para a
mesma área e pelo mesmo prazo.

O Plano Director Municipal de Mortágua foi rati-
ficado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 39/94, de 6 de Junho.

A presente suspensão incide sobre uma área qua-
lificada no PDM como «espaço florestal», tendo como
objectivo viabilizar a ampliação do Parque Industrial
Manuel Lourenço Ferreira numa área de cerca de 50 ha,
contígua à zona industrial existente. Abrange deste
modo os espaços regulados pelo disposto nos arti-
gos 19.o, relativo a espaços industriais, e 21.o, relativo
a espaços florestais, do Regulamento do PDM.

O município fundamenta a suspensão parcial do PDM
na verificação de circunstâncias excepcionais resultantes
de alteração significativa das perspectivas de desenvol-
vimento económico-social local, por motivo de vários
pedidos de localização de novas empresas na área con-
tígua ao referido Parque, cuja área já se encontra infra-
-estruturada e dispõe de uma rápida e imediata ligação
ao IP 3, do qual dista apenas 3 km.

Na área em análise existem zonas afectas à Reserva
Ecológica Nacional e à Reserva Agrícola Nacional, cujos
regimes legais deverão continuar a ser respeitados.

O estabelecimento de medidas preventivas tem por
objectivo evitar a alteração das circunstâncias e das con-
dições de facto existentes que possam limitar a liberdade
de planeamento ou comprometer ou tornar mais one-
rosa a revisão do Plano Director Municipal de Mortágua,
actualmente em curso, e que prevê a expansão da actual
zona industrial para a área a suspender.

Verifica-se a conformidade do texto das medidas pre-
ventivas com as disposições legais em vigor, com excep-
ção do n.o 1 do seu artigo 1.o, por colidir com o disposto
no n.o 4 do artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.o 58/2005,
de 29 de Dezembro.

É de referir ainda que o início da contagem do prazo
de dois anos de vigência das medidas preventivas, refe-
rido no artigo 3.o do respectivo texto regulamentar, só
poderá ocorrer no dia seguinte ao da sua publicação,
nos termos do n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 74/98, de
11 de Novembro.

A presente suspensão foi instruída com a colaboração
da Comissão de Coordenação e Desenvolviemtno
Regional do Centro, que emitiu parecer favorável e
obteve parecer favorável da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 e nos
n.os 3 e 4 do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 380/99,

de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a suspensão parcial das disposições

constantes dos artigos 19.o e 21.o do Regulamento do
Plano Director Municipal de Mortágua, pelo prazo de
dois anos, na área delimitada na planta anexa à presente
resolução e que dela faz parte integrante.

2 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-
tivas, cujo articulado se publica em anexo à presente
resolução, que dela faz parte integrante, para a área
e pelo prazo referidos no número anterior.

3 — Ressalvar de ratificação o n.o 1 do artigo 1.o do
articulado das medidas preventivas.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Julho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito material

1 — As medidas preventivas consistem na proibição
das acções que não concorram para a actual estratégia
de desenvolvimento económico e social do conselho
prosseguidas pela revisão do Plano Director Municipal
(PDM) e incompatíveis com as opções do actual Plano
e que contribuíram para a abertura do procedimento
de revisão.

2 — Sem prejuízo de quaisquer outros condiciona-
lismos legalmente exigidos, ficam sujeitos ao parecer
vinculativo da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Centro (CCDRC), na área iden-
tificada na planta, os seguintes actos ou actividades:

a) Loteamento industrial e obras de construção civil,
com excepção das que estejam sujeitas apenas a um
procedimento de comunicação prévia à Câmara Muni-
cipal;

b) Trabalhos de remodelação de terrenos;
c) Obras de demolição de edificações existentes,

excepto as que, por regulamento municipal, possam ser
dispensadas de licença ou autorização;

d Derrube de árvores em maciço ou destruição do
solo e do coberto vegetal.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

A área identificada na planta anexa corresponde ao
território sujeito a medidas preventivas, coincidente com
a área objecto de suspensão parcial do PDM.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de
dois anos a contar da data da sua publicação no Diário
da República, prorrogável por mais um ano nos termos
da lei, caducando com a entrada em vigor da revisão
do PDM.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 613/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 28 de Janeiro de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter a Grécia ratificado a Convenção sobre a Obtenção
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comer-
cial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

De acordo com o artigo 38.o, n.o 2, a Convenção
entrará em vigor para a Grécia em 19 de Março de
2005.

A Grécia formulou as seguintes declarações e reser-
vas:

«Without prejudice to article 33, Greece declares
that, in terms of the provision of article 4, paragraph 2,
of the Convention, letters of request must be sub-
mitted in Greek or accompanied by a translation into
Greek.

In terms of articles 8 and 35, paragraph 2c, of the
Convention, judicial personnel of the requesting
authority of another Contracting State may be present
at the execution of a request for judicial assistance,
provided such attendance has been authorized in
advance by the Central Authority of Greece.

In terms of article 18, Greece declares that it shall
provide the necessary assistance for the execution of
evidentiary proceedings as referred to in articles 15,
16 and 17 provided such execution shall be carried
out in accordance with the Greek law.

Greece declares that, in terms of the provision of
article 23 of the Convention, it shall not execute judi-
cial assistance requests for pretrial discovery of
documents.»

Traduction

Sans préjudice de l’article 33, la Grèce déclare que,
aux termes de l’article 4, paragraphe 2, de la Convention,
les commissions rogatoires doivent être rédigées en grec
ou accompagnées d’une traduction en grec.

Aux termes des articles 8 et 35, paragraphe 2c, de
la Convention, des magistrats de l’autorité requérante
d’un autre État Contractant peuvent assister à l’exé-
cution d’une commission rogatoire, à condition que leur
présence ait préalablement été autorisée par l’Autorité
centrale de la Grèce.

Aux termes de l’article 18, la Grèce déclare qu’elle
fournira l’assistance nécessaire à l’accomplissement de
l’actes d’instruction tels que visés aux articles 15, 16
et 17, à condition qu’il soit procédé conformément à
la loi grecque.

La Grèce déclare que, conformément à l’article 23
de la Convention, elle n’exécutera pas les commissions
rogatoires aux fins de «pretrial discovery of documents.

Tradução

Sem prejuízo do artigo 33.o, a Grécia declara que,
nos termos do artigo 4.o, 2.o parágrafo, da Convenção,
as cartas rogatórias devem ser redigidas em grego ou
acompanhadas de tradução em grego.

Nos termos dos artigos 8.o e 35.o, 2.o parágrafo, alí-
nea c), da Convenção, os magistrados da autoridade
requerente de um outro Estado contratante poderão
assistir à execução de uma carta rogatória, na condição
de que a sua presença seja previamente autorizada pela
Autoridade Central da Grécia.

Nos termos do artigo 18.o, a Grécia declara que for-
necerá a assistência necessária para o cumprimento dos

actos probatórios previstos nos artigos 15.o, 16.o e 17.o
sob condição de se proceder em conformidade com a
lei grega.

A Grécia declara que, nos termos do artigo 23.o da
Convenção, não executará cartas rogatórias que visem
obter uma descoberta preliminar de documentos.

A Grécia designou para efeitos da Convenção a
seguinte autoridade central:

O Ministério da Justiça foi designado como a auto-
ridade central para a execução da Convenção, nos ter-
mos dos artigos 2.o e 35.o da mesma.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 614/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 1 de Julho de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Alemanha declarado uma alteração à sua autoridade
central para a Convenção sobre a Obtenção de Provas
no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, adoptada
na Haia em 18 de Março de 1970.

O endereço da autoridade central, prevista no
artigo 2.o, 1.o parágrafo, da Convenção, para a Land
de Hesse, foi modificado e agora é o seguinte:

Oberlandesgericht Frankfurt am Main, Zeil 42, Post-
fach 10 01 01, Frankfurt am Main, 60313 Frankfurt am
Main, telefone: 004969136701; fax: 00496913672976.

A entidade acima mencionada substitui a autori-
dade central anterior: Hessisches Ministerium der
Justiz un fur Europaangelegenheiten, Luisenstrasse 13,
65185 Wiesbaden.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-



Diário da República, 1.a série — N.o 147 — 1 de Agosto de 2006 5479

tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 744/2006
de 1 de Agosto

Pela Portaria n.o 1376/2002, de 22 de Outubro, foi
renovada até 1 de Junho de 2014 a zona de caça turística
da Herdade da Agolada de Baixo e outras (processo
n.o 513-DGRF), situada no município de Coruche, com
a área de 1452,10 ha, concessionada à DISCONSA —
Sociedade Agrícola, L.da

Face o novo parecer emitido pelo Instituto da Con-
servação da Natureza é anulada a condicionante que
impedia a exploração cinegética em toda a área do sítio
classificado do Açude da Agolada.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que a planta anexa à Portaria n.o 1376/2002,
de 22 de Outubro, seja substituída pela apensa ao pre-
sente diploma.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 12 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 12 de Maio de
2006.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 148/2006

de 1 de Agosto

O Programa de Simplificação Administrativa e Legis-
lativa (SIMPLEX), aprovado pelo XVII Governo Cons-
titucional, tem como objectivo, entre outros, dispensar
as empresas de formalidades que actualmente se exigem
para o exercício de uma actividade, quando se conclua
que as mesmas são inúteis.

No caso das empresas exploradoras de empreendi-
mentos turísticos, máxime de estabelecimentos hotelei-
ros, em que se exige, para o exercício da actividade,
a figura do director de hotel, o Decreto-Lei n.o 271/82,
de 13 de Julho, prevê a existência de um registo na
Direcção-Geral do Turismo (DGT) onde se devem ins-
crever todos os profissionais com as qualificações e habi-
litações exigidas para o desempenho dos cargos de direc-
tor, subdirector e assistente de direcção de hotel.

Tal norma legal determina que, ainda que o profis-
sional em causa reúna os requisitos exigidos em termos
de formação e habilitações, não poderá exercer as suas
funções sem que esteja registado na DGT, prevendo-se
mesmo coimas para as entidades que empreguem direc-
tores, subdirectores e assistentes de direcção de hotel
que não figurem em tal registo.

Uma das medidas constantes do Programa SIMPLEX
é precisamente a eliminação da obrigatoriedade de
registo dos directores de hotéis na DGT, uma vez que
se concluiu que tal formalidade era inútil.

Com efeito, exigindo-se para o exercício dos men-
cionados cargos determinadas qualificações, basta que
as empresas, ao comunicarem à DGT os nomes dos
funcionários que contratem, juntem cópia dos compro-
vativos das respectivas habilitações.

Do mesmo modo, afigura-se desnecessária a comu-
nicação à DGT da cessação definitiva do exercício de
funções de directores, subdirectores e assistentes de
direcção de hotel, pelo que se procede também à revo-
gação do preceito que prevê tal obrigação.

Aproveita-se ainda a presente iniciativa legislativa
para revogar o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 271/82,
de 13 de Julho, que remete para despacho do Secretário
de Estado do Turismo o esclarecimento das dúvidas
resultantes da aplicação de tal diploma, porquanto o
referido preceito colide com o disposto no n.o 5 do
artigo 112.o da Constituição.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 271/82, de 13 de Julho

Os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 271/82, de
13 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

Nos termos do presente diploma, são considerados
director, subdirector de hotel e assistente de direcção
de hotel os profissionais que satisfaçam as condições
previstas no artigo 4.o



5480 Diário da República, 1.a série — N.o 147 — 1 de Agosto de 2006

Artigo 2.o

Licença ou autorização de utilização turística

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A nomeação definitiva de directores, subdi-

rectores e assistentes de direcção de hotel deverá ser
comunicada à Direcção-Geral do Turismo pela res-
pectiva empresa no prazo de 15 dias, juntando com-
provativo das habilitações legalmente exigidas para
o exercício de tais cargos.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 5.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o
e 14.o do Decreto-Lei n.o 271/82, de 13 de Julho.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Artigo 4.o

Republicação

É republicado, em anexo, que é parte integrante do
presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.o 271/82, de 13 de
Julho, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 19 de Julho de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.o)

Republicação do Decreto-Lei n.o 271/82,
de 13 de Julho

Artigo 1.o

Âmbito

Nos termos do presente diploma, são considerados
director, subdirector de hotel e assistente de direcção
de hotel os profissionais que satisfaçam as condições
previstas no artigo 4.o

Artigo 2.o

Licença ou autorização de utilização turística

1 — O director de hotel será designado livremente
pela administração do estabelecimento de entre os pro-
fissionais que satisfaçam as condições previstas no pre-
sente diploma.

2 — O director de hotel poderá ser coadjuvado, no
exercício das suas funções, por subdirectores de hotel
e assistentes de direcção de hotel, designados livremente
pela administração do estabelecimento de entre os pro-
fissionais habilitados nos termos do presente diploma.

3 — A nomeação definitiva de directores, subdirec-
tores e assistentes de direcção de hotel deverá ser comu-
nicada à Direcção-Geral do Turismo pela respectiva
empresa no prazo de 15 dias, juntando comprovativo
das habilitações legalmente exigidas para o exercício de
tais cargos.

Artigo 3.o

Competência

1 — Competirá designadamente ao director de hotel
e nos termos em que for incumbido pela administração
do estabelecimento zelar pelo seu bom funcionamento
e qualidade de prestação de serviços, promovendo o
cumprimento das disposições legais que lhe são apli-
cáveis.

2 — Ao subdirector de hotel competirá o exercício
das funções que lhe forem delegadas pelo director de
hotel.

3 — O assistente de direcção de hotel poderá, por
determinação do director ou subdirector de hotel, assu-
mir a responsabilidade da organização e funcionamento
de determinado sector ou conjunto de serviços do
estabelecimento.

Artigo 4.o

Habilitações

1 — Os candidatos a director e subdirector de hotel
deverão preencher uma das seguintes condições:

a) Possuírem o diploma de curso de gestão hoteleira,
organizado ou reconhecido pelo Instituto Nacional de
Formação Turística, realizado no País ou no estrangeiro,
e aprovação em curso de graduação em direcção
hoteleira;

b) Possuírem o diploma de curso superior univer-
sitário e aprovação em curso de graduação em direcção
hoteleira;

c) Terem experiência profissional na indústria hote-
leira, durante pelo menos oito anos, dos quais quatro
anos no desempenho de cargos de administração ou
direcção técnica, e aprovação em curso de graduação
em direcção hoteleira.

2 — A admissão nos cursos de graduação a que se
referem as alíneas a) e b) do número anterior será con-
dicionada a um mínimo de quatro anos de exercício
de cargos de administração ou direcção técnica.

3 — Os candidatos a assistente de direcção deverão
preencher uma das seguintes condições:

a) Possuírem o diploma de curso de gestão hoteleira,
organizado ou reconhecido pelo Instituto Nacional de
Formação Turística, realizado no País ou no estrangeiro;

b) Terem experiência profissional na indústria hote-
leira durante pelo menos seis anos, dos quais três anos
no desempenho de cargos de responsabilidade técnica,
e aprovação em curso de aperfeiçoamento em direcção
hoteleira.

4 — A admissão nos cursos de aperfeiçoamento a que
se refere a alínea a) do número anterior será condi-
cionada a um mínimo de três anos no exercício de cargos
de responsabilidade técnica.

5 — Todos os candidatos deverão possuir o domínio
da língua portuguesa e de duas línguas estrangeiras,
sendo uma delas necessariamente o inglês.

Artigo 5.o

Registo

(Revogado.)
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Artigo 6.o

Deveres

São deveres do director, subdirector e assistente de
direcção de hotel:

a) Desempenhar com eficiência as suas funções, exer-
cendo-as com dinamismo no âmbito do artigo 2.o, e
abster-se da prática de quaisquer actividades incompa-
tíveis com o exercício das mesmas;

b) Promover a sua valorização profissional, através
de uma permanente actualização dos conhecimentos.

Artigo 7.o

Direitos

Constituem direitos do director, subdirector e assis-
tente de direcção de hotel:

a) Usufruir de condições de trabalho compatíveis com
a dignidade e prestígio dos cargos que desempenham
e que lhe permitam o exercício eficaz das suas funções,
sem prejuízo do disposto na legislação aplicável em
matéria de indústria hoteleira;

b) Gozar de todos os direitos e garantias reconhecidos
por lei ou instrumento de regulamentação individual
ou colectiva de trabalho.

Artigo 8.o

Cessação

(Revogado.)

Artigo 9.o

Direcção-Geral do Turismo

(Revogado.)

Artigo 10.o

Multas

(Revogado.)

Artigo 11.o

Cobrança coerciva das multas

(Revogado.)

Artigo 12.o

Dúvidas

(Revogado.)

Artigo 13.o

Vacatio

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Artigo 14.o

Registo dos profissionais existentes

(Revogado.)

MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES
E COMUNICAÇÕES E DA CULTURA

Portaria n.o 745/2006
de 1 de Agosto

O crescente aumento da documentação produzida e
recebida pela Secretaria-Geral do Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações justifica a adop-
ção de critérios específicos de conservação permanente
e de inutilização de documentos, com vista à gestão
dos espaços de arquivo e à salvaguarda de documentação
com interesse histórico.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 477/88, de 10 de Dezembro,
no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Julho, e na alínea c) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 16/93, de 23 de Janeiro, ouvido o Instituto dos Arqui-
vos Nacionais/Torre do Tombo:

Manda o Governo, pelos Ministros das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações e da Cultura, o
seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Arquivístico da Secre-
taria-Geral do Ministério das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, anexo à presente portaria, da
qual faz parte integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 6 de Julho de 2006.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia. — A Ministra da
Cultura, Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

ANEXO

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DA SECRETARIA-GERAL
DO MINISTÉRIO DAS OBRAS

PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável a toda a docu-
mentação produzida e recebida no âmbito das suas atri-
buições e competências pela Secretaria-Geral do Minis-
tério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
adiante designada por SG.

2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos do
arquivo da SG tem por objectivo a determinação do
seu valor, para efeitos da respectiva conservação per-
manente ou eliminação, findos os respectivos prazos de
conservação em fase activa e semiactiva.

2 — É da responsabilidade da SG a atribuição dos
prazos de conservação dos documentos em fase activa
e semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os que constam
da tabela de selecção que constitui o anexo I do presente
Regulamento.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados
a partir do momento em que os processos, colecções,
registos ou dossiers encerram em termos administrativos
e não há qualquer possibilidade de serem reabertos.

5 — Cabe ao Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, adiante designado por IAN/TT, a determi-
nação do destino final dos documentos, sob proposta
da SG.
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3.o

Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo deve ser efectuada
pela SG, de acordo com as orientações estabelecidas
na tabela de selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor
arquivístico devem ser conservados em arquivo no
suporte original, excepto nos casos cuja substituição seja
previamente autorizada nos termos do n.o 10 do
artigo 10.o do presente Regulamento.

4.o

Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dis-
posições relativas à avaliação documental.

2 — A tabela de selecção deve ser submetida a revi-
sões, com vista à sua adequação às alterações da pro-
dução documental.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior,
deve a SG obter parecer favorável do IAN/TT, enquanto
organismo coordenador da política arquivística nacional,
mediante proposta devidamente fundamentada.

5.o

Remessas para arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa,
a documentação com reduzidas taxas de utilização deve,
de acordo com o estipulado na tabela de selecção, ser
remetida do arquivo corrente para o arquivo intermédio.

2 — As remessas dos documentos para arquivo inter-
médio devem ser efectuadas de acordo com a perio-
dicidade que a SG vier a determinar.

6.o

Remessas para arquivo definitivo

1 — Os documentos ou a informação cujo valor arqui-
vístico justifique a sua conservação permanente, de
acordo com a tabela de selecção, devem ser remetidos
para arquivo definitivo após o cumprimento dos res-
pectivos prazos de conservação.

2 — As remessas não podem pôr em causa a inte-
gridade dos conjuntos documentais.

7.o

Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionados nos
artigos 5.o e 6.o devem obedecer às seguintes for-
malidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega, a
título de prova;

b) O auto de entrega deve ter em anexo uma guia
de remessa destinada à identificação e controlo da docu-
mentação remetida, obrigatoriamente rubricada e
autenticada pelas partes envolvidas no processo;

c) A guia de remessa será feita em triplicado, ficando
o original no serviço destinatário, sendo o duplicado
devolvido ao serviço de origem;

d) O triplicado será provisoriamente utilizado no
arquivo intermédio ou definitivo como instrumento de
descrição documental, após ter sido conferido e com-
pletado com as referências topográficas e demais infor-
mação pertinente, só podendo ser eliminado após a ela-
boração do respectivo inventário.

2 — Os modelos referidos no número anterior são
os que constam do anexo II do presente Regulamento.

8.o

Eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for
reconhecido valor arquivístico, não se justificando a sua
conservação permanente, deve ser efectuada logo após
o cumprimento dos respectivos prazos de conservação
fixados na tabela de selecção. A sua eliminação pode
ser efectuada antes de decorridos os referidos prazos
desde que os documentos sejam microfilmados de
acordo com as disposições do artigo 10.o do presente
Regulamento.

2 — Sem embargo da definição dos prazos mínimos
de conservação estabelecidos na tabela de selecção, as
instituições podem conservar por prazos mais dilatados,
a título permanente ou temporário, global ou parcial-
mente, as séries documentais que entenderem, desde
que não prejudique o bom funcionamento dos serviços.

3 — A eliminação dos documentos que não estejam
mencionados na tabela de selecção carece de autori-
zação expressa do IAN/TT.

4 — A eliminação dos documentos aos quais tenha
sido reconhecido valor arquivístico (conservação per-
manente) só pode ser efectuada desde que os docu-
mentos sejam microfilmados de acordo com as dispo-
sições do artigo 10.o

5 — A decisão sobre o processo de eliminação deve
atender a critérios de confidencialidade e racionalidade
de meios e custos.

9.o

Formalidades da eliminação

1 — As eliminações dos documentos mencionados no
artigo 8.o devem obedecer às seguintes formalidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de eliminação
que fará prova do abate patrimonial;

b) O auto de eliminação deve ser assinado pelo diri-
gente do serviço ou organismo em causa, bem como
pelo responsável do arquivo;

c) O referido auto será feito em duplicado, ficando
o original no serviço que procede à eliminação, sendo
o duplicado remetido para o IAN/TT para conhe-
cimento.

2 — O modelo de auto de eliminação referido no
número anterior consta do anexo III do presente
Regulamento.

10.o

Substituição do suporte

1 — A substituição de documentos originais, em
suporte de papel, por microfilme deve ser realizada
quando funcionalmente justificável.

2 — A microfilmagem é feita com a observância das
normas técnicas definidas pela ISO (International Orga-
nization for Standardization), de forma a garantir a inte-
gridade, autenticidade, segurança e durabilidade da
informação no novo suporte.

3 — Das séries de conservação permanente é feita
uma matriz (negativa de sais de prata — 1.a geração,
com valor de original), um duplicado de trabalho rea-



Diário da República, 1.a série — N.o 147 — 1 de Agosto de 2006 5483

lizado a partir da matriz (positivo em sais de
prata — 2.a geração) e uma cópia de consulta, podendo
esta ser efectuada em suporte digital. Das séries que
tenham como destino final a eliminação é feita uma
matriz em sais de prata e uma cópia de consulta.

4 — Os microfilmes não podem sofrer cortes ou
emendas nem apresentar rasuras ou quaisquer outras
alterações que ponham em causa a sua integridade e
autenticidade.

5 — Os microfilmes devem conter termos de abertura
e encerramento, autenticados com assinatura e carimbo
do responsável da instituição detentora da documen-
tação e da entidade responsável pela execução da trans-
ferência de suportes. Estes devem conter a descrição
dos documentos e todos os elementos técnicos neces-
sários ao controlo de qualidade definidos pela ISO.

6 — De todos os rolos produzidos deve ser elaborada:

a) Ficha descritiva com os dados relativos à docu-
mentação microfilmada;

b) Ficha de controlo de qualidade, óptico, físico, quí-
mico e arquivístico do novo suporte documental pro-
duzido.

7 — As matrizes e os duplicados em sais de prata
das séries de conservação permanente devem ser acon-
dicionados em materiais adequados e armazenados em
espaços próprios, com temperatura, humidade relativa
e qualidade de ar controladas, de acordo com o exigido
pela ISO para microfilmes de conservação permanente.

8 — Os procedimentos da microfilmagem devem ser
definidos em regulamento próprio da SG, tendo em con-
sideração os pontos acima referidos.

9 — As cópias obtidas a partir de microcópia auten-
ticada têm a força probatória do original, nos termos
do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 447/88,
de 10 de Dezembro.

10 — Nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 121/92, de 2 de Julho, a substituição de suporte de
documentação de conservação permanente apenas é
possível mediante autorização expressa do organismo
coordenador da política arquivística, ao qual compete
a definição dos seus pressupostos técnicos.

11 — O IAN/TT, na sua acção fiscalizadora, reser-
va-se o direito de realizar testes aos filmes executados.

11.o

Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade do arquivo da SG aten-
derá a critérios de confidencialidade da informação,
definidos internamente, em conformidade com a lei
geral.

12.o

Fiscalização

Compete ao IAN/TT a inspecção sobre a execução
do disposto no presente Regulamento.

ANEXO I

Tabela de selecção de documentos

Prazo de conservação
(em anos)

Subdivisão funcional Série e subsérie documental Destino finalNúmero
de referência

Código
de classificação

Fase activa Fase
semiactiva

1 Gabinete do secretário-geral.
1.1 Regulamentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 1.1.1 Despachos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) – 2 C
2 1.1.2 Circulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) – 2 C

1.2 Copiadores de correspondência:
3 1.2.1 Ofícios expedidos: GSG . . . . . . . . . . . . . 1 – (2) E
4 1.2.2 Ofícios expedidos: DS . . . . . . . . . . . . . . . 1 – (2) E
5 1.2.3 Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – E
6 1.2.4 Faxes emitidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – E
7 1.2.5 Faxes recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – E
8 1.2.6 Informações e pareceres . . . . . . . . . . . . 1 – (3) E
9 1.2.7 Comunicações internas . . . . . . . . . . . . . 1 – E

2 Recursos humanos.
2.1 Gestão de recursos humanos.

10 2.1.1 Pareceres e estudos técnicos no âmbito
do regime jurídico da função pública.

3 2 C

11 2.1.2 Indicadores de gestão relativos à SG e
aos serviços apoiados administrativa-
mente pela SG.

3 2 C

2.1.3 Levantamento de efectivos:
12 2.1.3.1 Recolha de dados dos serviços do Minis-

tério abrangidos pelo regime jurídico
da função pública.

2 2 (4) E

13 2.1.3.2 Compilação semestral de dados para
publicação da brochura.

2 2 C

2.1.4 Descongelamento de admissões:
14 2.1.4.1 Recolha de dados dos serviços do Minis-

tério abrangidos pelo regime jurídico
da função pública.

2 2 (5) E

15 2.1.4.2 Compilação semestral de dados para
publicação da brochura.

2 2 C

2.1.5 Formação:
16 2.1.5.1 Levantamento das necessidades/plano

de formação.
3 2 (6) C

17 2.1.5.2 Divulgação de formação interna e
externa.

1 2 E

18 2.1.5.3 Formalização de inscrições . . . . . . . . . . . 2 2 E
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Prazo de conservação
(em anos)

Subdivisão funcional Série e subsérie documental Destino finalNúmero
de referência

Código
de classificação

Fase activa Fase
semiactiva

19 2.1.5.4 Acções de formação — dossiers peda-
gógicos.

2 3 E

20 2.1.5.5 Acções de formação — dossiers finan-
ceiros.

2 8 E

21 2.1.5.6 Relatório final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 C
22 2.1.5.7 Pedidos de informação sobre formação

de entidades externas.
2 3 E

23 2.1.5.8 Pedidos de informação . . . . . . . . . . . . . . 2 2 E
24 2.1.5.9 Pedidos de colocação de pessoal . . . . . . 2 1 E

2.2 Administração de pessoal e arquivo.
2.2.1 Administração de pessoal.

25 2.2.1.1 Processos de concurso . . . . . . . . . . . . . . . (7) 5 2 (8) E
26 2.2.1.2 Nomeação e contratação de pessoal . . . 5 2 C
27 2.2.1.3 Termos de posse e aceitação . . . . . . . . . 5 2 C
28 2.2.1.4 Delegações de competências . . . . . . . . . 3 2 C
29 2.2.1.5 Protocolos enviados à ADSE . . . . . . . . . 3 2 E
30 2.2.1.6 Correspondência com a OSMOP . . . . . 2 2 E
31 2.2.1.7 Abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 E
32 2.2.1.8 Libertação e reforços da SG e serviços

apoiados administrat ivamente
pela SG.

3 2 (9) E

33 2.2.1.9 Despachos publicados no Diário da
República.

4 3 C

34 2.2.1.10 Pedidos de cartões de identificação . . . . 2 1 E
2.2.2 Cadastro de pessoal.

35 2.2.2.1 Processos individuais do pessoal da SG
e serviços apoiados administrativa-
mente.

(10) – 10 C

36 2.2.2.2 Assiduidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 E
37 2.2.2.3 Listagens mensais do registo do ponto 1 – E
38 2.2.2.4 Listas de antiguidade . . . . . . . . . . . . . . . 10 – C
39 2.2.2.5 Livros de ponto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 E
40 2.2.2.6 Mapas de férias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 E
41 2.2.2.7 Declarações de contagem de tempo . . . 3 2 C
42 2.2.2.8 Listas de antiguidade dos serviços apoia-

dos administrativamente.
10 – C

43 2.2.2.9 Avaliação de desempenho . . . . . . . . . . . 5 2 C
44 2.2.2.10 Greve na Administração Pública . . . . . . 3 2 E

2.2.3 Expediente e arquivo.
45 2.2.3.1 Copiador geral de ofícios expedidos . . . 2 8 C
46 2.2.3.2 Copiador geral de circulares expedidas 2 8 C
47 2.2.3.3 Registo de entradas e de saídas —

sinopses.
2 3 E

48 2.2.3.4 Protocolos de distribuição de corres-
pondência.

2 3 E

3 Organização e sistemas de informação.
3.1 Organização.

49 3.1.1 Estudos sobre estruturas e reorganiza-
ção de serviços.

2 3 (11) C

50 3.1.2 Estudos de organização/simplifica-
ção/racionalização administrativa.

2 5 E

51 3.1.3 Estudos de qualidade . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 E
52 3.1.4 Planos e relatórios de actividades da SG 2 8 (11) C
53 3.1.5 Planos e relatórios de actividades dos

organismos do Ministério.
2 8 (12) E

54 3.1.6 Modernização adminis trat iva —
reforma da Administração Pública.

2 3 E

55 3.1.7 Balanço social da SG . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 (11) C
56 3.1.8 Balanço social dos serviços e organismos

do Ministério.
2 3 (11) C

57 3.1.9 Listagem de efectivos . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 E
58 3.1.10 Segurança, higiene e saúde no trabalho 2 3 E
59 3.1.11 Cartões de identificação do Ministério (13) 1 3 E

3.2 Sistemas de informação.
60 3.2.1 Estudos e trabalhos na área dos sistemas

de informação.
(14) – 5 (11) C

61 3.2.2 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . 5 5 E
62 3.2.3 Pareceres sobre aquisições informáti-

cas/respostas a inquéritos da AP.
2 8 E

4 Recursos financeiros e patrimoniais.
4.1 Planeamento e coordenação orçamental.

4.1.1 Preparação do OE:
63 4.1.1.1 Desagregação do plafond . . . . . . . . . . . . 2 3 E
64 4.1.1.2 Projectos de orçamento de funciona-

mento.
2 8 E

4.1.2 Acompanhamento da execução orça-
mental:

65 4.1.2.1 2 8 (15) EExecução orçamental dos serviços inte-
grados.
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Prazo de conservação
(em anos)

Subdivisão funcional Série e subsérie documental Destino finalNúmero
de referência

Código
de classificação

Fase activa Fase
semiactiva

66 4.1.2.2 Alterações orçamentais . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
67 4.1.2.3 Execução orçamental dos serviços autó-

nomos.
2 8 E

68 4.1.2.4 Relatório de execução orçamental . . . . 2 8 C
4.1.3 Orçamento PIDDAC — gabinetes dos

membros do Governo, SG e serviços
sem estrutura administrativa própria:

69 4.1.3.1 Preparação do orçamento PIDDAC . . . 2 3 C
70 4.1.3.2 Execução orçamental — PIDDAC . . . . 2 8 E
71 4.1.3.3 Relatórios de execução — PIDDAC . . . 2 8 (16) C

4.1.4 Projecções de despesas de funciona-
mento.

72 4.1.4.1 Projecções de despesas com pessoal . . . 1 1 E
73 4.1.4.2 Projecções de outras despesas de fun-

cionamento.
1 1 E

74 4.1.5 Subsídios concedidos por serviços do
Ministério.

2 1 (17) E

4.2 Administração financeira.
4.2.1 Contabilidade.

4.2.1.1 Execução do orçamento:
75 4.2.1.1.1 Orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 (18) E
76 4.2.1.1.2 Pedidos de alteração orçamental . . . . . . 2 8 E
77 4.2.1.1.3 Pedidos de antecipação de duodécimos 2 8 E
78 4.2.1.1.4 Congelamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
79 4.2.1.1.5 Reposições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
80 4.2.1.1.6 Pedidos de libertação de créditos . . . . . 2 8 E
81 4.2.1.1.7 PAP — remunerações certas e perma-

nentes.
2 8 C

82 4.2.1.1.8 PAP — por rubrica de classificação eco-
nómica.

2 8 (19) C

83 4.2.1.1.9 Cobrança de receitas próprias . . . . . . . . 2 8 E
84 4.2.1.1.10 Guias de receita do Estado . . . . . . . . . . . 2 8 E
85 4.2.1.1.11 Balancetes mensais de execução do OE 2 8 E
86 4.2.1.1.12 Envio e retorno de ficheiros do Instituto

de Informática.
3 meses – E

87 4.2.1.1.13 Correspondência com a DGO . . . . . . . . 5 – E
88 4.2.1.1.14 Relatório de auditorias . . . . . . . . . . . . . . 5 5 C

4.2.1.2 Fundo de maneio . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
89 4.2.1.2.1 Constituição, reconstituição, liquidação

e gestão dos fundos de maneio.
2 8 E

90 4.2.1.2.2 Controlo do movimento bancário . . . . . 2 8 E
91 4.2.1.3 Garantias bancárias . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
92 4.2.1.4 Processos em litígio . . . . . . . . . . . . . . . . (20) – 2 E

4.2.2 Processamento de abonos.
93 4.2.2.1 Processamento de remunerações e

outros abonos.
2 5 C

94 4.2.2.2 Folhas mensais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 (21) E
95 4.2.2.3 Folhas manuais de processamento de

abonos.
2 8 (21) E

96 4.2.2.4 Processos relativos a ajudas de custo . . . 5 5 E
97 4.2.2.5 Requisições de transporte . . . . . . . . . . . 5 – E
98 4.2.2.6 Documentos de apoio ao processa-

mento de remunerações.
2 – E

99 4.2.2.7 Processos relativos a autorização de
horas extraordinárias.

3 7 E

100 4.2.2.8 Correspondência com várias entidades 2 3 E
101 4.2.2.9 Declarações de contagem de tempo de

serviço.
2 3 (22) C

102 4.2.2.10 Folhas de horas extraordinárias . . . . . . . 3 2 E
103 4.2.2.11 Processos de abono de prestações fami-

liares.
3 2 (8) E

104 4.2.2.12 Relações de descontos para a ADSE . . . . 3 2 E
105 4.2.2.13 Relações de descontos para a CGA . . . 2 8 (21) E
106 4.2.2.14 Relações de descontos para a segurança

social e outras entidades.
2 8 (21) E

107 4.2.2.15 Relações de descontos de quotizações
sindicais.

3 2 E

108 4.2.2.16 Relações de descontos — IRS . . . . . . . . 3 2 E
109 4.2.2.17 Declarações de IRS . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (8) E

4.2.3 Orçamento e conta.
110 4.2.3.1 Projectos de orçamento de funciona-

mento dos gabinetes dos membros do
Governo, SG e serviços sem estrutura
administrativa própria.

2 8 C
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Prazo de conservação
(em anos)

Subdivisão funcional Série e subsérie documental Destino finalNúmero
de referência

Código
de classificação

Fase activa Fase
semiactiva

111 4.2.3.2 Contas de gerência dos gabinetes dos
membros do Governo, SG e serviços
sem estrutura administrativa própria.

2 8 C

112 4.2.3.3 Processos de transferências do OE para
os serviços e fundos autónomos.

2 8 E

4.3 Administração patrimonial.
4.3.1 Património.

113 4.3.1.1 Processos de aquisição/aluguer de via-
turas.

(23) – 2 E

114 4.3.1.2 Processos de viaturas (uso e manuten-
ção).

(23) – 2 E

115 4.3.1.3 Boletins diários de viaturas . . . . . . . . . . 2 8 E
116 4.3.1.4 Processos de abate de viaturas . . . . . . . . 2 – (24) C
117 4.3.1.5 Processos de acidentes de viação . . . . . . 5 5 E
118 4.3.1.6 Mapas estatísticos Galp Frota . . . . . . . . 5 5 E
119 4.3.1.7 Inventário de veículos automóveis . . . . . 5 5 C
120 4.3.1.8 Inventário de bens móveis — listagens

do CIBE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 – C

121 4.3.1.9 Processos de abate de bens móveis . . . . 2 8 (24) C
4.3.2 Aprovisionamento. –

122 4.3.2.1 Processos de consulta ao mercado, pro-
postas e orçamentos.

5 5 E

123 4.3.2.2 Aquisição de bens duradouros . . . . . . . . 5 (25) – E
124 4.3.2.3 Aquisição de bens não duradouros . . . . 2 8 E
125 4.3.2.4 Processos de concurso . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
126 4.3.2.5 Livros de requisições oficiais . . . . . . . . . 5 – E
127 4.3.2.6 Guias de entrega de material . . . . . . . . . 2 – E
128 4.3.2.7 Mapas de existência em armazém . . . . . 2 – E

4.3.3 Conservação e manutenção.
4.3.3.1 Contratos de prestação de serviços:

129 4.3.3.1.1 Contratos de prestação de serviços . . . . (26) – 5 E
130 4.3.3.1.2 Contratos de assistência técnica a equi-

pamentos.
(26) – 5 E

131 4.3.3.1.3 Folhas de assistência técnica . . . . . . . . . 5 – E
132 4.3.3.1.4 Processos de reparação de equipamen-

tos.
5 5 E

133 4.3.3.1.5 Sistemas de comunicações fixas . . . . . . . (26) – 5 E
134 4.3.3.1.6 Comunicações móveis . . . . . . . . . . . . . . . (26) – 5 E

4.3.3.2 Conservação e manutenção de edifícios:
135 4.3.3.2.1 Documentação por edifício . . . . . . . . . . 2 8 E

4.4 Infra-estruturas e equipamentos.
4.4.1 Bens imóveis:

136 4.4.1.1 Registos e outros documentos dos imó-
veis.

(27) – – C

137 4.4.1.2 Peças desenhadas/plantas dos edifícios (28) – – C
138 4.4.2 Aquisição de serviços . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
139 4.4.3 Empreitadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (29) – (30) 10 E
140 4.4.4 Aquisição de equipamentos . . . . . . . . . . 2 8 (31) E
141 4.4.5 Aquisição de mobiliário . . . . . . . . . . . . . 2 8 (31) E
142 4.4.6 Inventários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 C

4.5 Compras electrónicas.
143 4.5.1 Processos de compras . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
144 4.5.2 Correspondência com fornecedores . . . . . 2 – E

5 Serviços jurídicos.
145 5.1 Processos de inquérito, sindicância e

disciplinares.
(32) – 5 (33) E

146 5.2 Recursos graciosos . . . . . . . . . . . . . . . . . (32) – 5 (33) E
147 5.3 Intervenções em processos judi-

ciais/acções.
(32) – 2 C

148 5.4 Recursos contenciosos . . . . . . . . . . . . . . (32) – 2 C
149 5.5 Estudos/pareceres/informações . . . . . . . (34) – 10 (3) E
150 5.6 Projectos de diplomas legais . . . . . . . . . . (34) – – C
151 5.7 Registo de processos jurídicos . . . . . . . . 1 (35) – E

6 Biblioteca e arquivo histórico.
6.1 Arquivo histórico.

152 6.1.1 Aquisições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 C
6.1.2 Comunicação e difusão:

153 6.1.2.1 Pesquisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 E
154 6.1.2.2 Reproduções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 C
155 6.1.2.3 Empréstimos de documentação —

autorizações para exposição ou
publicação.

2 8 C

156 6.1.3 Transferência de suportes . . . . . . . . . . . 2 8 E
157 6.1.4 Preservação e conservação . . . . . . . . . . . 2 8 C
158 6.1.5 Projectos de gestão documental . . . . . . . 2 3 (11) C
159 6.1.6 Guias de remessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 – C
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Prazo de conservação
(em anos)

Subdivisão funcional Série e subsérie documental Destino finalNúmero
de referência

Código
de classificação

Fase activa Fase
semiactiva

160 6.1.7 Autos de entrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 – C
161 6.1.8 Autos de eliminação . . . . . . . . . . . . . . . . 5 – C
162 6.1.9 Estatísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 (36) E

6.2 Biblioteca e documentação.
163 6.2.1 Aquisições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 C

6.2.2 Comunicação e difusão:
164 6.2.2.1 Boletins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – E
165 6.2.2.2 Serviço de leitura — empréstimos . . . . . (37) 2 – E
166 6.2.3 Estatísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 (36) E

7 Informação e relações públicas.
167 7.1 Atendimento ao público . . . . . . . . . . . . 2 3 (36) E

7.2 Correspondência:
168 7.2.1 Circulares emitidas . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 E
169 7.2.2 E-mails recebidos e expedidos . . . . . . . . 2 3 E
170 7.2.3 Comunicações internas — recebidas e

expedidas.
2 3 E

171 7.2.4 Ofícios — recebidos e expedidos . . . . . . 2 3 (2) E
172 7.2.5 Faxes — recebidos e expedidos . . . . . . . 2 3 E
173 7.3 Venda de publicações . . . . . . . . . . . . . . 2 8 E
174 7.4 Anuário e roteiro do Ministério . . . . . . . 2 8 C

(1) Enquanto estiverem em vigor.
(2) Informação recuperável na série referência 45.
(3) Informação recuperável nos respectivos processos.
(4) Informação recuperável na série referência 13.
(5) Informação recuperável na série referência 15.
(6) Eliminar os documentos que servem de base à elaboração do levantamento de necessidades e execução do plano.
(7) Após decisão final dos recursos contenciosos.
(8) Informação recuperável na série referência 35.
(9) Informação tratada na DGO e DGAP (circular série-A, n.o 1183).
(10) Até publicação da aposentação no Diário da República por parte da CGA.
(11) Excepto os documentos preparatórios.
(12) Informação recuperável nos organismos do Ministério.
(13) Após o cartão deixar de estar em vigor.
(14) Até a aplicação informática ser descontinuada.
(15) Informação recuperável na série referência 68.
(16) Conservar o relatório anual.
(17) Informação publicada no Diário da República.
(18) Informação recuperável na série referência 110.
(19) Conservar apenas as rubricas de classificação económica 31.00 — Outros serviços e 02.02.14 — Estudos, pareceres, projectos e consultoria.
(20) Enquanto o processo estiver pendente.
(21) Dez anos após a publicação da aposentação no Diário da República, por parte da CGA, a documentação pode ser objecto de eliminação.
(22) Apenas as declarações que não constam dos processos individuais de funcionários.
(23) Até ao abate.
(24) Apenas o auto de abate.
(25) Conservar até ao abate do bem desde que perfeitos os 10 anos.
(26) Enquanto o contrato estiver em vigor.
(27) Enquanto o edifício estiver sob responsabilidade da SG.
(28) Actualização permanente.
(29) Recepção provisória.
(30) Após a recepção definitiva — termo de garantia.
(31) Eliminar, salvo os documentos respeitantes à aquisição de bens inventariáveis, que são conservados até ao seu abate.
(32) Durante a pendência do processo.
(33) Eliminar, salvo decisão final que deve integrar o processo individual do funcionário.
(34) Até à decisão do dirigente máximo do serviço.
(35) Conservar até à eliminação total dos processos registados.
(36) Informação recuperável na série referência 52.
(37) Após a devolução da publicação.

 
Auto de Entrega 

�
 
 

OBS: Feito em DUPLICADO 
 
 
 

Aos ........ dias do mês de ....................... de .............. (1), no ............................ (2) 

perante ....................... (3) e ............................. (4), dando cumprimento ............................. (5) , 

procedeu-se à ............................ (6) da documentação proveniente de ........................... (7) 

conforme  consta na Guia de Remessa em anexo que, rubricada e autenticada por estes 

representantes, fica a fazer parte integrante deste auto. 

O identificado conjunto documental ficará sob a custódia de .......................... (8) e a 

sua utilização sujeita aos regulamentos internos, podendo ser objecto de todo o necessário 

tratamento técnico arquivístico no que respeita à conservação, acessibilidade e sua 

comunicação. 

Da entrega lavra-se o presente auto, feito em duplicado, e assinado pelos 

representantes das duas entidades. 

 

.............................. (9) , ......... de .............................. de ................ (10) 

�

O representante de  O representante de 

�
(11)  (12)

 
Assinatura  Assinatura 

 
 

 
(1)

   - Data. 
(2)

   - Designação da entidade destinatária. 
(3)

   - Nome e cargo do responsável da entidade remetente. 
(4)

   - Nome e cargo do responsável da entidade destinatária. 
(5)

   - Diploma legal ou despacho que autoriza o acto. 
(6)

   - Natureza do acto: transferência, incorporação, depósito, doação, compra, etc. 
(7)

   - Designação da entidade remetente. 
(8)

   - Designação da entidade destinatária. 
(9)

   - Local. 
(10)

 - Data. 
(11)

 - Designação da entidade remetente. 
(12)

 - Designação da entidade destinatária. 

ANEXO II

Auto de entrega e guia de remessa
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Guia de Remessa 

OBS: Feito em TRIPLICADO 
 
Entidade Remetente   Entidade Destinatária 

  

Remessa de Saída nº: 
 

Remessa de Entrada nº: 
 

Data: d d / d d / d d d d Data: d d / d d / d d d d 

Responsável:  

  
 

Responsável:  

 
Identificação 

 
Fundo e/ou Sub-fundo 

Arquivístico: 
 

Série e/ou Sub-série: 
 

Classificação: 
 

Tabela de Selecção − Refª: 
 

Datas Extremas: d d d d / d d d d 
 

 
Número e Tipo de Unidades de Instalação Suporte Documental Dimensão Total 

Pastas Caixas Livros Maços Rolos Outros Papel Microfilme Magnético Outro −−−− metros lineares −−−− 

      ❑ ❑ ❑ ❑  

 
 
Unidades de Instalação 

      
Cota 

N.º Tipo Título Datas Extremas 
Original Actual 

Data de Eliminação Data de Transferência 

   
d d d d / d d d d 

  d d / d d d d d d / d d d d 

   d d d d / d d d d 
  d d / d d d d d d / d d d d 

   d d d d / d d d d 
  d d / d d d d d d / d d d d 

   
d d d d / d d d d 

  d d / d d d d d d / d d d d 

   d d d d / d d d d 
  d d / d d d d d d / d d d d 

   d d d d / d d d d 
  d d / d d d d d d / d d d d 

   
d d d d / d d d d 

  d d / d d d d d d / d d d d 

   d d d d / d d d d 
  d d / d d d d d d / d d d d 

ANEXO III

Auto de eliminação

 

Aos ........ dias do mês de .............. de .......... 
(1)

, no(a) .................... 
(2)

, em ............... 
(3)

, na presença dos abaixo assinados, procedeu-se à venda / inutilização 

por .................... 
(4)

, de acordo com o(s) artigo(s) .......... da Portaria n.º ......../..... de ...................
(5)

, e disposições da Tabela de Selecção, dos documentos a 

seguir identificados: 

Identificação 

 

Fundo e/ou Sub-fundo 
Arquivístico: 

 

Série e/ou Sub-série: 
 

Classificação: 
 

Tabela de Selecção − Refª: 
 

Datas Extremas: d d d d / d d d d 
 

 

Número e Tipo de Unidades de Instalação Suporte Documental Dimensão Total 
Pastas Caixas Livros Maços Rolos Outros Papel Microfilme Magnético Outro −−−− metros lineares −−−− 

      ❑ ❑ ❑ ❑  

 

Unidades de Instalação 

     

Título Datas Extremas Cota 

 d d d d / d d d d  

 d d d d / d d d d  

 d d d d / d d d d  

 d d d d / d d d d  

 d d d d / d d d d  

 d d d d / d d d d  

 d d d d / d d d d  

 

O Responsável pelo Arquivo  O Responsável pela Instituição 

   

Assinatura 
 

 Assinatura 

 
(1)   - Data. 
(2)   - Designação do serviço responsável pela custódia da documentação – arquivo. 
(3)   - Local. 
(4)   - Forma de inutilização utilizada: trituração, maceração, incineração. 
(5)   - Diploma legal que autoriza o acto. 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 746/2006

de 1 de Agosto

O contrato colectivo de trabalho entre a ANIC —
Associação Nacional dos Industriais de Carnes e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro de 2005, abrange
as relações de trabalho entre empregadores que pros-
sigam a actividade da indústria de carnes, que inclui
o abate de animais, corte e desmancha dos mesmos,
bem como a respectiva transformação e comercialização,
e trabalhadores no seu âmbito, uns e outros, represen-
tados pelas associações que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
a todas as empresas não filiadas na associação de empre-
gadores outorgante que na área da sua aplicação per-
tençam ao mesmo sector económico e aos trabalhadores
ao seu serviço, com categorias profissionais nele pre-
vistas não filiados nas associações sindicais outorgantes.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas nos sectores
abrangidos pelas convenções, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas em 2004.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 6034,
dos quais 3532 (58,5%) auferem retribuições inferiores
às convencionais, sendo que 971 (16,1%) auferem retri-
buições inferiores às da convenção em mais de 6,7%.
É nas empresas com 51 e 200 trabalhadores que se
encontra o maior número de profissionais com retri-
buições praticadas inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, as diuturnidades (5,2%),
o abono para falhas (5,2%), os direitos dos trabalha-
dores nas deslocações (5,2%) e o subsídio de refeição
(14,3%). Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações.

Considerando a finalidade da extensão e que as mes-
mas prestações foram objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo que a convenção regula diversas condições
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre empre-
sas do sector de actividade abrangido, a extensão asse-
gura uma retroactividade da tabela salarial em vigor
idêntica à da convenção. Em obediência aos mesmos
objectivos, assegura-se, ainda, a produção de efeitos das
cláusulas de conteúdo pecuniário a partir do dia 1 do
mês seguinte ao da entrada em vigor da convenção.
No entanto, as compensações das despesas de deslo-
cação previstas na cláusula 24.a não são objecto de
retroactividade porque incidiriam sobre deslocações
anteriormente efectuadas e as correspondentes despe-
sas, quando inferiores aos novos valores, já não podem
ser mais elevadas.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 15,

de 22 de Abril de 2006, na sequência do qual foram
deduzidas oposições pelo SETAA — Sindicato da Agri-
cultura, Alimentação e Florestas e pela AFABRI-
CAR — Associação dos Fabricantes de Produtos Cár-
neos. O Sindicato opõe-se à extensão aos trabalhadores
do sector por si representados, abrangidos pelo contrato
colectivo publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 11, de 22 de Março de 2000, e aos tra-
balhadores das empresas outorgantes do ACT que cele-
brou com a empresa PEC — Produtos Pecuários de Por-
tugal, SGPS, S. A., e outras. A associação de empre-
gadores opõe-se à extensão às empresas nela filiadas,
que estão abrangidas por convenção própria, cuja última
revisão foi publicada no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 26, de 15 de Julho de 2003. Considerando
que o regulamento de extensão só pode ser emitido
na falta de instrumentos de regulamentação colectiva
de trabalho negociais, de acordo com o artigo 3.o do
Código do Trabalho, são excluídas do âmbito da exten-
são as relações de trabalho referidas pelas associações
oponentes.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete ao respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no continente.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a ANIC — Associação Nacional dos Industriais
de Carnes e a FESAHT — Federação dos Sindicatos
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e outros, publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro
de 2005, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
prossigam a actividade da indústria de carnes, incluindo
o abate de animais, corte e desmancha dos mesmos,
respectiva transformação e comercialização, e trabalha-
dores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores que exerçam a acti-
vidade económica mencionada na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica às relações
de trabalho em que sejam parte:

a) Trabalhadores filiados no SETAA — Sindicato da
Agricultura, Alimentação e Florestas;

b) Empregadores filiados na AFABRICAR — Asso-
ciação dos Fabricantes de Produtos Cárneos;
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c) Empregadores outorgantes do ACT entre a
PEC — Produtos Pecuários de Portugal, SGPS, S. A.,
e outras e o SETAA — Sindicato da Agricultura, Ali-
mentação e Florestas, publicado no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.os 47, de 22 de Dezembro de
2004, e 45, de 8 de Dezembro de 2005.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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2 — A tabela salarial em vigor produz efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2005 e as cláusulas de conteúdo
pecuniário, com excepção da cláusula 24.a, sobre des-
locações, produzem efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses
de retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Julho
de 2006.


